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A burocracia auxiliar no serviço 

público estadual: notas para uma 

caracterização

1. APRESENTAÇAO
O estudo da absorção de mão- 

de-obra em áreas não desenvolvi­
das envolve necessàriamente a 
realização de estudos específicos 
sôbre o setor público.

Foi a compreensão deste fato 
que levou o PRH. da UFBa. a 
uma pesquisa sôbre a burocracia 
pública auxiliar aproveitando 
uma ocasião favorável para a rea­
lização de um trabalho de custo 
extremamente baixo e de uma 
certa amplitude quanto ao uni­
verso abrangido; ou seja, os___
4.198 candidatos a datilógrafo e 
escrevente datilógrafo do serviço 
público estadual, reunidos por 
ocasião do concurso.

Se as condições acima citadas 
eram favoráveis à realização do 
trabalho, outros aspectos eram 
negativos. As condições psicoló­
gicas e a tensão imediatamente 
anteriores à realização do con­
curso, bem como a heterogenei­
dade do nível intelectual do gru­
po, exigiam um certo cuidado 
quanto à amplitude do levanta­
mento. Por êste motivo optou-se 
por um questionário extrema­
mente simples e de fácil entendi­
mento, onde seriam colhidos 
apenas os dados considerados bá­
sicos, evitando-se sobrecarregar 
ou indispor o candidato com o 
pedido de um grande número de 
informações. O questionário se­
ria preenchido pelos candidatos 
durante a meia hora imediata­
mente anterior ao concurso, após

instruções quanto aos seus obje­
tivos e implicações.

Analisados enquanto concor­
rentes a um emprêgo público, o 
grupo seria também considerado 
como uma amostra da fôrça de 
trabalho do Estado da Bahia, ou 
seja, daquela parte da população 
em condições de exercício de 
atividades produtivas que se en­
contra pressionando o mercado 
de trabalho. Nesta perspectiva 
seriam colhidos dados sôbre con­
dições de emprêgo, desemprêgo 
ou subemprêgo.

Apesar de contarmos com toda 
a colaboração do DAG, circuns­
tâncias não controladas quando 
da realização do concurso preju­
dicaram parcialmente a coleta e 
alguns dados foram obtidos. Ain­
da assim, o material conseguido 
sobre os 2.621 inscriíos que com­
pareceram às provas permite 
uma caracterização inicial dos 
candidatos, e, conseqiientemente, 
dos que obtiveram ingresso na 
burocracia pública auxiliar, su­
gerindo ainda hipóteses quanto à 
consequências mais amplas do 
«perfil» dessa burocracia.

2. O SETOR PÚBLICO E A ABSOR­
ÇÃO DE MAOJDE-OBRA

Diversos estudos têm ressalta­
do a importância do setor públi­
co em áreas subdesenvolvidas, 
onde um mercado de trabalho 
pouco dinâmico mantém o des­
compasso entre uma pequena 
oferta de emprêgos eum elevado
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crescimento populacional. Êstes 
mesmos estudos têm identificado 
uma hipertrofia dos quadros pú­
blicos e as suas tradicionais fun­
ções latentes de amenizar as ten­
sões sociais, como «uma forma 
de cooptação pela estrutura so­
cial daquela parte do excedente 
populacional que, por ser mais di­
ligente provàvelmente se deixa­
da a êsmo procuraria dedicar-se 
a temerárias atividades prejudi­
ciais à estabilidade social» (1).

Se estas funções já não têm a 
mesma importância anterior, os 
efeitos sociais e políticos da diver­
sificação da economia e dos pro­
cessos de urbanização, industria­
lização e modernização, tendem 
a manter elevado ou a aumentar 
o emprêgo no setor público. En­
tre êstes efeitos podem ser cita­
dos a maior demanda por ser­
viços públicos — notadamente 
quanto à educação e saúde — o 
aumento das tensões sociais e o 
crescimento consequente das fun­
ções de repressão, prevenção e 
propaganda, e, finalmente, o pa­
pel do Estado na promoção do 
desenvolvimento.

A falência dos dogmas libe­
rais, e, nos países subdesenvol­
vidos, a necessidade do desen­
volvimento para a manutenção 
do sistema social tem ocasiona­
do uma crescente intervenção do 
Estado, atribuindo-se um papel 
diretor no processo económico. 
Nesta perspectiva amplia-se a 
sua atuação, ultrapassando as 
funções tradicionais de adminis­
tração geral e fazendária, de pro­
moção da segurança nacional, de 
relações exteriores e de adminis­
tração de justiça.

Torna-se um imperativo a cria­
ção de um sistema de planeja­
mento, ou seja, de órgãos articula­
dos, central, setoriais e regionais, 
com a responsabilidade de formu­
lar, reformular e acompanhar a 
aplicação de políticas de desen­
volvimento e de bem-estar social. 
Êste processo leva não apenas a 
expansão quantitativa dos órgãos

e do pessoal ocupado no setor pú­
blico (2) como à sua própria di­
ferenciação qualitativa.

As novas exigências quanto à 
atuação do Estado e a necessida­
de de uma certa racionalidade, 
para que os papéis administrati­
vos sejam cumpridos segundo cri­
térios mínimos de eficiência, di­
versificam a burocracia pública; 
passam a coexistir dois sistemas 
burocráticos no aparelho estatal.

De um lado a chamada tecno­
cracia, ou seja, o novo grupo de 
servidores encarregados da pres­
tação de serviços técnicos de alta 
qualificação requeridos pelo de­
senvolvimento, tais como admi­
nistradores, economistas, enge­
nheiros, médicos e outros. Con­
centrado principalmente em ór­
gãos da administração descentra­
lizada, criados para atender às 
novas necessidades (3), a êste 
grupo se atribui uma remunera­
ção elevada — permitindo en­
frentar a concorrência da emprê- 
sa privada — vantagens como o 
tempo integral, a dedicação ex­
clusiva e outras, e uma função 
modernizante.

Do outro lado permanecem as 
camadas burocráticas tradicio­
nais, entre as quais a burocracia 
auxiliar, composta pela grande 
maioria de servidores, tais como 
serventes, protocolistas, datiló­
grafos, escriturários, etc. À buro­
cracia tradicional são associadas, 
freqtientemente, tôdas as conota­
ções pejorativas do conceito: o 
recrutamento ligado ao cliente- 
lismo político, por critérios que 
não os da eficiência, o ritualismo, 
o conservadorismo. Pouco quali­
ficada e mal remunerada, esta 
camada conduz-se como agente 
passivo e, muitas vêzes, como obs­
táculo aos programas de moder­
nização e de desenvolvimento pa­
trocinados pela administração 
pública.

No momento em que se acen­
tuam as exigências quanto à ra­
cionalidade e eficiência do setor 
público e que a realização de re-
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formas administrativas tenta al­
cançar êstes objetivos torna-se 
importante o conhecimento das 
características e perspectivas dos 
vários setores da burocracia pú­
blica, notadamente quanto à sua 
base, quanto ao pequeno servidor 
administrativo.

Os dados e conclusões que se 
seguem sugerem algumas hipóte­
ses neste sentido.

maior parte dos candidatos con­
clui ou está concluindo o primei­
ro ou o segundo ciclo do nível 
médio e 144 dêles são estudantes 
de curso superior. A soma de can­
didatos com instrução média de 
segundo ciclo, atinge a 58,71% 
dos entrevistados; também é sig­
nificativa a incidência dos que 
possuem cursos técnicos ou curso 
normal.

Menos de um terço dos candi­
datos — 31,24%— já estão em­
pregados, bàsicamente como fun­
cionários públicos e datilógrafos 
interinos, como escriturários ou 
como comerciários. Os demais 
entrevistados estão desemprega­
dos, ou majoritàriamente, à pro­
cura de um primeiro emprêgo — 
57,18% — não possuindo qual­
quer experiência anterior de tra­
balho. Neste caso estão os que 
possuem ocupação doméstica e os 
1.248 estudantes que, isolada­
mente, representam quase meta­
de do universo estudado, confor­
me os dados da tabela que se 
segue:

TABELA I
Ocupação Atual dos Candidatos

3. AS CARACTERÍSTICAS DOS CAN 
OIDATOS

Os dados colhidos sôbre os... 
2.621 candidatos a datilógrafo e 
a escrevente-datilógrafo do Esta­
do indicam uma elevada predo­
minância de jovens, solteiros e 
mulheres entre os entrevistados: 
a proporção de candidatos do se­
xo feminino atinge a 70,01%, a 
de solteiros a 89,43% e 67,64% 
têm idade inferior a 25 anos (4).

O nível de instrução, configu­
rando a ausência de maiores 
oportunidades em um mercado 
de trabalho pouco diversificado, 
é bem superior ao exigido. A

% sôbre o total 
de entrevistadosNDiscriminação

47,611.248Estudante
Nenhuma
Doméstica

5,87154
3,7097

66,75
17,01

177Func. Público 
Datilógrafo 
Comerciário 
Escriturário 
Prof. Primário

446
4,65122
4,08107
4,08107

Trab. rural, servente, operário, 
vend. ambulante, bancários e 
outros 3,5293

2,6770Não declarado

FONTE: Levantamentos do PRH.UFBa.
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obtenção de dados quanto à ori­
gem e situação social.

Tornou-se evidente que, na sua 
maioria, os candidatos ao ingres­
so na burocracia pública auxi­
liar são recrutados nos estratos 
médios ou baixos da sociedade. 
Quase metade do universo é cons­
tituído por filhos de assalariados, 
não manuais, empregados no 
próprio serviço público, no co­
mércio ou no setor bancário. So­
mando-se aos 22,8% de família 
operária (ver tabela II) eleva-se 
a 70,6% a proporção dos candi­
datos que têm origem em cama­
das assalariadas.

Apenas um contingente minori­
tário desfruta de uma melhor si­
tuação social, como filhos de pro­
prietários ou de profissionais li­
berais. Deve ser observado, ain­
da, que sob o rótulo de «peque­
nos trabalhadores autónomos» fo­
ram incluídos vendedores ambu­
lantes, sapateiros e outros asse­
melháveis, muitas vêzes em si­
tuação de subemprêgo.

É digno de nota que 49,94% dos 
que se declararam desemprega­
dos estão há mais de um ano nes­
ta situação, 21,7% entre dois 
meses e um.ano e apenas 28,39% 
há menos de seis meses. O fenô­
meno do desemprêgo não se apre­
senta, portanto, como o período 
transitório entre o exercício de 
uma é outra atividade remunera­
da, mas como uma situação bas­
tante prolongada, fruto do dese­
quilíbrio do mercado de trabalho, 
característica das áreas subde­
senvolvidas.

As ocupações desempenhadas 
pelos que declararam alguma ex­
periência profissional estão cen­
tralizadas em tôrno do comércio 
ou do próprio serviço público.

ORIGEM E SITUACAO SOCIAL
Considerando que mais de me­

tade dos entrevistados são depen­
dentes da família e não exercem 
atividades remuneradas, anali­
sou-se a ocupação do pai para a

TABELA II
Ocupação do Pai

Discriminação % s/ o total *N •

Assalariados não-manuais 
Func públicos 
Comerciários 
Bancários e escriturários

Operários
Operários industriais 
Motoristas

Proprietários 
Comerciantes 
Agricultores

Profissionais liberais 
Pequenos trab. autónomos 
Desempregados

34,0513
11,1168
2,742

270 17,9
4,972

150 9,9
133 8,8

44

Í07
2,9

.
0,69

FONTE: Levantamentos do PRH — UFBa.
• excluídos os não. declarados.
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Para a maior parte dos candi­
datos, portanto, o ingresso na bu­
rocracia auxiliar representaria a ■ 
manutenção de uma posição so­
cial anterior, quando não um 
processo de ascensão, ocasionan­
do uma valorização do emprêgo 
público, como se observa a 
seguir. ■ ’

rio especial para o funcionário 
estudante, desde que não impli­
que em prejuízos para o serviço 
— as duas categorias podem ser 
somadas. A preferência pelo ser­
viço público teria sido, então, 
manifestada em 65% das respos­
tas relativas à primeira escolha.

Nas demais respostas — seja 
em primeira, segunda ou tercei­
ra escolha, transparece à valori­
zação das atividades não manuais 
em ocupações de escritório ou no 
comércio. A preferência pelo em­
prêgo -industrial — provàvel- 
mente identificado à situação 
operário — ou pelo trabalho ru­
ral são muito pouco incidentes.

É significativo que em apenas 
3,3% das respostas obtidas o sa­
lário se revele como o elemenTo 
básico condicionante da primei­
ra escolha, acentuando-se a sua 
importância apenas na segunda 
ou na terceira alternativa, como 
se observa na tabela III.

4 IMAGEM E VALORIZAÇÃO DO 
EMPRÊGO PÚBLICO

As informações colhidas quan­
to à imagem do emprêgo públi­
co indicam uma preferência es­
pecífica pelo Estado, como em­
pregador.

Solicitados a escolhas alternati­
vas de emprêgos, 31,1% dos can­
didatos apontou o serviço publi­
co- como primeira preferência. 
Outros optaram por um emprê­
go onde pudessem estudar. Con­
siderando as vantagens que só o 
Estado oferece, neste particular, 
um só turno de trabalho e horá-

•..

: -

: *
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A preferência pelo setor pú­
blico acentua-se entre os con­
correntes de sexo feminino, en­
tre as casadas e os que posuem 
um menor nível de instrução. 
A ênfase na possibilidade de es­
tudar está diretamente correla­
cionada a um maior nível de ins­
trução.

A valorização específica do se­
tor público, mesmo no caso de 
funções auxiliares não bem re­
muneradas, explica-se tanto pe­
las características do grupo — 
conforme foi apontado, o ingres­
so na burocracia auxiliar repre­
sentaria uma manutenção de sta- 
tus, ou mesmo um processo de 
ascensão — como por vantagens 
oferecidas pelo Estado em rela­
ção ao exercício de atividades 
assemelháveis no setor privado.

No primeiro caso, a correlação 
entre sexo, idade, origem social 
e ocupação dos candidatos per­
mite distinguir alguns subgru­
pos no contexto do universo es­
tudado, com motivações especí­
ficas para o ingresso na burocra­
cia auxiliar.

Um dêstes subgrupos é consti­
tuído por mulheres — especial­
mente as casadas — que, pres­
sionadas por razões económicas 
ao exercício de atividades remu­
neradas. procuram fazê-lo dentro 
dos padrões que os valores so­
ciais vigentes atribuem ao traba­
lho feminino. Ou seja. exercen­
do ocupações que não implicam 
em maior esfõrco físico, eme sé 
realizem em locais e ambientes 
de trabalho prestigiados como 
«bons», que não atentem contra 
os valores morais vigentes, e que 
exijam preferentemente apenas 
um turno de trabalho, permitin­
do o exercício paralelo de ativi­
dades domésticas e de socializa­
ção dos filhos (5).

Considerando-se que o merca­
do de trabalho é restrito para a 
mulher — especialmente auando 
casada — e que o serviço público 
responde aos reouisitos acima re­
feridos, aoresentando-se como 
uma situação intermediária entre

a ocupação integral e o exercí­
cio de atividades domésticas, 
compreende-se a preferência ex­
ternada por esta primeira parce­
la de candidatos.

Uma segunda parcela é com­
posta por datilógrafos, escreven­
tes, comerciários e outros, cujas 
condições sócio-econômicas e ní­
vel de qualificação permitiriam 
apenas a alternativa de uma si­
tuação de emprêgo semelhante 
no setor privado.

Ocorre que o contraste entre o 
crescimento da fôrça de traba­
lho e a pequena diversificação da 
economia ocasiona um déficit na 
oferta de emprêgos. Conseqiien- 
temente, a pressão sôbre o setor 
terciário urbano, o aviltamento 
dos salários, o crescimento do ní­
vel de exigências e do poder de 
dominação sôbre os ocupados na 
emprêsa privada, dão ao emprê­
go público, mesmo na área da 
burocracia auxiliar, uma situa­
ção privilegiada.

Além da segurança valiosa em 
um mercado de trabalho instá­
vel e deficitário, os próprios ní­
veis de remuneração oferecidos 
pelo serviço público a datilógra­
fos e a escrevente-datilógrafos 
são semelhantes, ou mesmo, su­
periores, aos que a política de 
compressão de salários vem de­
terminando no setor privado.

A exigência de apenas um tur­
no de trabalho, por outro lado, 
permite complementar a remu­
neração recebida e os concorren­
tes têm consciência dêste fato 
(6). Em 13,8% das respostas ob­
tidas sôbre o que fariam no tur­
no livre foi .indicada a aspiração 
de um outro emprêgo notada- 
mente no setor de ensino.

Somando-se a estas vantagens 
os adicionais por tempo de ser­
viço. a maior extensão das férias 
e licenças e outras condicões ofe­
recidas pelo serviço público, ve­
rifica-se que o Estado é um me­
lhor empregador Dara os contin­
gentes menos qualificados da po­
pulação, justificando-se a prefe­
rência manifestada.

95



Finalmente, um terceiro grupo 
dos entrevistados — cuja parti­
cipação atinge a 47,61% — é for­
mado por estudantes que procu­
ram assegurar a disponibilidade 
de certa parcela de renda aliando 
o trabalho à educação.

Para alguns dêsses estudantes 
(7) esta parcela de renda repre­
senta a obtenção de uma relativa 
independência da família e de 
meios para atender às solicita­
ções crescentes da sociedade de 
consumo- Para a grande maioria, 
entretanto, originária de estratos 
sociais de baixa renda, se colo­
cam dificuldades ou, mesmo, a 
impossibilidade de prolongar o 
período de formação educacional, 
adiando o ingresso em atividades 
imediatamente produtivas. O di­
lema entre o trabalho ou a edu­
cação — necessária para assegu­
rar um mínimo de condicões 
competitivas pelas reduzidas 
oportunidades oferecidas pelo sis­
tema social — é eliminado pelo 
emprêgo público. Ao exigir ape­
nas um turno de trabalho e ao 
oferecer as vantagens já ressalta­
das, o Estado se coloca como o 
emDregador para estudantes, por 
excelência.

Considerando-se que a partici­
pação nos subgrupos indicados 
não é excludente — os estudan­
tes do sexo feminino constituem 
um exemplo dêste fato — algu­
mas das motivações podem se 
superpor, reforçando a valoriza­
ção do serviço público.

Esta valorização específica é 
mais uma vez confirmada pelos 
motivos de participação no con­
curso. Muito poucos se dirigiram 
ao serviço público por exclusão 
de outras alternativas, encmanto 
que 77.10% apontaram melhores 
condições que lhes seriam ofe­
recidas, tais como:

---- a condi cão de emprêgo par­
cial, abrangendo apenas um 

* • turno de trabalho e permi­
tindo o exercício de outras 
atividades produtivas, do­
mésticas ou, principalmen­
te, escolares;

— a segurança como um va­
lor significativo em um 
mercado de trabalho instá­
vel e deficitário, tendo sido 
apontado por 20,2% dos en­
trevistados em primeira al­
ternativa e por 50% se so­
madas as várias alterna­
tivas;

— o prestígio social da ocupa­
ção, o salário, uma genérica 
«melhoria de vida», a as­
sistência oferecida pelo Es­
tado e outras;

— finalmente a perspectiva 
de readaptação futura para 
uma função superior, quan­
do da conclusão de curso 
universitário. Para êstes 
informantes — de origem 
social mais elevada, filhos 
de comerciantes, bancários 
militares, e profissionais li­
berais — o ingresso na bu­
rocracia auxiliar represen­
taria uma situação tempo­
rária, um processo de mobi­
lidade ascendente em dire­
ção dos estratos superiores 
da burocracia, à tecnocracia.

Em razão desta mesma Drefe- 
rência pelo serviço público, a 
maior parte dos entrevistados 
apontou maiores dificuldades de 
ingresso em comparação com a 
emprêsa privada (8). Como fa- 
tôres dessas dificuldades foram 
indicadas a desproporção entre o 
total de candidatos e as vagas 
oferecidas, a intensa concorrên­
cia; a exigência, raridade ou di­
ficuldade do concurso, a neces­
sidade de «pistolão».

Os que apontaram dificulda­
des na emDrêsa privada revelam, 
nas suas justificativas, as pres­
sões sofridas pela fôrça de traba­
lho em um mercado de dimen­
sões restritas; 27,2% dêstes men­
cionaram a necessidade de «pis­
tolão» para o ingresso na emprê­
sa privada (9); além disso have­
ria exigências elevadas quanto à 
experiência e qualificação dos 
candidatos e restrições a mulhe­
res casadas e pessoas de côr (10)»
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As exigências de qualificação 
e de experiência por parte da em- 
prêsa prvada, a que não teriam 
condições de atender, são men­
cionadas principalmente por can­
didatos de sexo feminino, indi­
cando problemas relativos à pro­
fissionalização da mulher.

O emprêgo público de nível au­
xiliar tenderá a ser preenchido 
por estudantes, principalmente os 
de nível superior (11). Algumas 
questões podem ser colocadas 
quanto às consequências dêste 
fato, tanto em têrmos do serviço 
público como em têrmos sociais 
mais amplos.

A absorção de estudantes que 
se encaminham a ocupações su­
periores poderá modificar a com­
posição dos escalões inferiores 
da burocracia pública e implicar 
na sua rotatividade. Se êste as­
pecto tende a constituir um fa­
tor de dinamismo, eliminando 
algumas das características tra­
dicionalmente atribuídas ao pe­
queno burocrata — ineficiência, 
acomodação, ritualismo, conser­
vadorismo — a rotatividade po­
derá ultrapassar o mínimo de es­
tabilidade de pessoal necessário 
e encarecer os custos da seleção. 
Além disso, a ausência de pers- 
pectivas de carreira e o amparo 
que a legislação e os valores so­
ciais vigentes oferecerem aos es­
tudantes poderão atingir negati­
vamente a rentabilidade do pes­
soal ocupado.

Por outro lado, na medida em 
que as vagas universitárias ou o 
mercado de trabalho para pro­
fissões de nível superior não se 
ampliem, efetivando o projeto de 
ascenção dêsses estudantes, a 
permanência nos quadros da bu­
rocracia auxiliar poderá se pro­
longar além das suas perspecti- 
vas. Neste caso, ao absorver e 
conservar um pessoal de qualifi­
cação bem superior ao necessá­
rio. o serviço público acumularia 
uma parcela significativa de fun­
cionários subemoregados poten­
cialmente e insatisfeitos com as 
condições de trabalho.

Em têrmos mais amplos, veri­
fica-se que o Estado começa a 
abandonar o seu tradicional pa­
pel de empregador das camadas 
menos qualificadas e menos pri­
vilegiadas. em têrmos de situação 
social. Êste aspecto, inclusive, 

enquadra-se nas características

4. CONCLUSÕES

Os dados colhidos entre os 
concorrentes a datilógrafo e a es­
crevente-datilógrafo do Estado, 
embora insuficientes para uma 
caracterização mais aprofunda­
da, permitem uma construção ti- 
pológica inicial do candidato ao 
ingresso na pequena burocracia 
auxiliar.

O contingente majoritário é 
constituído por estudantes, para 
quem a participação nos escalões 
inferiores do serviço público é 
encarada como etapa provisória 
de um processo de ascensão em 
direção à tecnocracia; o emprêgo 
público permitiria prolongar a 
formação educacional necessária 
a esta ascensão ou constituiria, 
em alguns casos, a própria garan­
tia de melhor posição futura, 
através do instituto da readap­
tação.

Um outro grupo — que não ex­
clui, òbviamente, uma participa­
ção simultânea no primeiro — é 
formado por mulheres que bus­
cam um emprêgo dentro dos pa­
drões atribuídos ao trabalho fe­
minino.

Finalmente, existe um certo 
número de candidatos com uma 
perspectiva mais profissionali- 
zante. — comerciários, bancários, 
escriturários e outros — a quem 
o Estado oferece melhores condi­
ções de trabalho que as obtidas 
em atividades assemelháveis na 
emprêsa privada.

A desproporção entre candida­
tos e vagas oferecidas — no caso 
2.621 concorrentes para 300 lu­
gares — privilegiará certamente, 
os que possuem melhores condi­
ções competitivas.
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de um Estado tecnocrático, onde 
os esquemas de poder tradicio­
nais perdem muito da sua função 
e prestígio, afetando o clientelis- 
mo político e a utilização do 
emprêgo público neste sentido.

Ocorre que o processo de cres­
cimento e de diversificação da 
economia, tanto em têrmos nacio­
nais como regionais, vem se efe­
tuando à base de investimentos 
do tipo «capital-intensivo». Além 
da poupança de mão-de-obra de­
corrente, a tecnologia empregada 
ocasiona a criação de emprêgos 
predominantemente nas faixas 
da média e da alta qualificação, 
em detrimento dos setores semi

ou não qualificados que com­
põem os estratos de renda infe­
rior e a maior parte da po­
pulação.

Na medida em que o Estado fe­
cha as portas a êstes contingen­
tes e que a emprêsa privada não 
se apresenta como a oportunida­
de alternativa, agrava-se a pers- 
pectiva do desemprêgo ou do sub- 
emprêgo para certas camadas da 
população, ampliando-se os seto­
res marginais aos benefícios do 
desenvolvimento.

INAIA MOREIRA 
DE CARVALHO

1 Ramos, Guerreiro. Administração e estratégia de desenvol­
vimento. Rio de Janeiro, Fund. G. Vargas, 1966. p. 245-422.

2 A expansão é limitada pelos recursos existentes para a re- 
numeração, provindos de tributos sôbre o excedente produzido por 
outros setores da economia e, como o próprio excedente, limitados.

3 O Conselho de Desenvolvimento do Recôncavo (CONDER), 
a Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia, o ^Instituto de 
Urbanismo e de Administração Municipal (IURAM) são exemplos 
de órgãos desta natureza, no Estado da Bahia.

4 A distribuição por faixa de idade é a seguinte: entre 18-21 
anos, 40-48; entre 22-25 anos, 27,16%; de 26-30 13,69; de 31-39 6,40 
e, finalmente, 0,99 têm idade acima de 40 anos.

5 A incidência de respostas apontando as tarefas domésticas 
no preenchimento do turno livre, especialmente por parte das mulhe­
res casadas, confirma esta perspectiva.

6 Um dos entrevistados, por exemplo, declarou textualmen­
te que «no governo é melhor porque só se trabalha um turno. O outro 
é para fazer biscates».

7 Geralmente aquêles de nível superior, que desfrutam de 
um melhor nível de renda, como filhos de profissionais liberais ou 
de proprietários.

8 De acôrdo com as respostas obtidas, 1.571 dos entrevista­
dos (59,9%) consideram mais difícil o ingresso no serviço público 
e 400 (15,3%) na emprêsa privada. Para 191 (7,3%) o problema é 
geral, enquanto que 15 dêles (0,6%) não vêem dificuldades de ob­
tenção de emprêgo.
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9 Pesquisa sôbre a mão-de-obra empregada no setor indus­
trial, realizada pelo convénio CPE/SETRABES e Faculdade de Filo­
sofia da UFBa, constatou que parte significativa do pessoal ocupado 
foi recrutado através de indicação de colegas e amigos já empregados 
na emprêsa ou de relações pessoais com diretores ou proprietários 
da mesma.

10 Dez dos entrevistados mencionaram expllcitamente a 
«qualidade» e a «boa aparência» como exigências discriminatórias para 
com as pessoas de cor, por parte da emprêsa privada.

11 Esta hipótese é confirmada pela relação de aprovados, 
onde predominam estudantes de nível universitário. O mesmo fenô­
meno pôde ser observado em concurso promovido pela Universidade 
Federal da Bahia para prenchimento de vagas em funções asse­
melháveis.
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